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 Ministério da Saúde 

Conselho Nacional dos Secretários de Saúde 

Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
 

 

COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE – CIT 

PRINCIPAIS DISCUSSÕES E DECISÕES DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DE 2009 

24 DE SETEMBRO DE 2009 

 

Apresentação Inicial 

Márcia Bassit, Secretária-Executiva do Ministério da Saúde - SE/MS, inicia reunião informando que o repasse da primeira parcela para investimento 

nas Unidades de Pronto Atendimento será efetivado por transferência fundo a fundo, assim como o financiamento das unidades de atenção básica, o 

que representa um avanço para o melhor desempenho e qualificação dos gastos públicos. 

Informa também, que o MS solicitou ao Ministério do Planejamento crédito extraordinário de R$ 1bilhão e 100 mil reais para compensar gastos extras 

do MS, das SES e das SMS no combate a epidemia da influenza A. 

Gerson Penna, Secretário de Vigilância em Saúde - SVS/M, informa que foi anunciada pela OMS a composição da vacina sazonal, que inclui o vírus 

da influenza A, o que representa um ganho para o processo de imunização. 

Jurandi Frutuoso, Secretário Executivo do CONASS, anuncia a presença de Francisco Melquíades Neto, novo Secretário de Estado da Saúde de 

Tocantins/TO, informando a saída de Eugênio Pacelli e que Beatriz Dobashi, Secretária Estadual de Saúde de Mato Grosso do Sul – SES/MS, assume 

a presidência interina do CONASS.  

Antônio Carlos Figueiredo Nardi, Secretário Municipal de Saúde de Maringá/PR e Presidente do CONASEMS, saúda a todos e congratula a assunção 

de Beatriz Dobashi como presidente interina do CONASS, destacando seu compromisso e a certeza de que o CONASS será bem conduzido. 

Reivindica que a partir outubro a Plenária da CIT tenha início às 8h30 e término às 11h30, para facilitar o retorno dos gestores aos estados, proposta 

acatada por CONASS e Ministério da Saúde. 

Segue com a leitura de ofício enviado pelo CONASEMS ao MS, endereçado à Márcia Bassit/SE/MS, acerca da interposição de recurso à CIT quanto à 

decisão da CIB do Maranhão nº 55/09, ratificada pelo Ministério da Saúde pela publicação da portaria SAS nº 318, de 21 de setembro de 2009. 

Márcia Bassit/SE/MS informa que o assunto está sendo tratado em conjunto com a Secretaria de Atenção à Saúde e que o recurso será analisado pela 

Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde. 
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Decisões / Encaminhamentos 

1. Homologações e Certificações 

a) Termos de Compromisso de Gestão Municipal 

(relação anexa). DAD/SE. 

a) Homologados. 

 

2. Discussões e Pactuações 

a) Minuta de Portaria que institui o Componente 

Especializado da Assistência Farmacêutica. 

DAF/SCTIE/MS. 

b) Minuta de Portaria que aprova as Normas de 

Execução e Financiamento da Assistência 

Farmacêutica na Atenção Básica. 

DAF/SCTIE/MS. 

c) a e b) Pactuadas no mérito. 

d) Encaminhamento: realização de reunião do GT de Assistência Farmacêutica da Câmara Técnica 

da CIT, no dia 1º de outubro, para ajustes finais, inclusive de questões operacionais, e posterior 

encaminhamento para publicação. 

e) CONASS e CONASEMS destacam a brilhante condução da discussão do tema por José Miguel 

Nascimento Júnior/DAF/SCTIE/MS. 

c) Minuta de Portaria que regulamenta as 

condições para a transferência de recursos 

financeiros para a implantação da Política 

Nacional de Gestão Estratégica e Participativa, 

em 2009. SGEP/MS. 

c) Pactuada. 

André Luis Bonifácio de Carvalho/DEMAGS/SGEP/MS informa que a minuta de portaria é 

seqüência da Política que vem sendo implementada desde 2007. No tocante aos recursos de 

2008, estabelecidos na Portaria GM/MS nº 2588/08, informa que dez estados já receberam fundo 

a fundo, e solicita agilidade dos demais para envio dos projetos. 

Maria Aparecida Linhares, Secretária Municipal de Saúde de Diadema/SP e Vice-Presidente do 

CONASEMS, parabeniza pela forma como foi construída a portaria, que coloca a interface da 

Política com os instrumentos de Planejamento, Plano Municipal de Saúde e Relatório de Gestão, 

fortalecendo a gestão do SUS. 

Márcia Bassit/SE/MS informa da decisão de revisão da Portaria GM/MS nº 204/2007, no sentido 

de superar a fragmentação dos blocos, reeditando de uma forma que privilegia a gestão. 

Maria Aparecida Linhares/SMS de Diadema/CONASEMS ressalta o grande significado que esta 

medida terá para os gestores. 

d) Política Nacional de Gestão de Tecnologias em d) Pactuada. 
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Saúde. SCTIE/MS.  

e) Minuta de Portaria que estabelece as 

prioridades, objetivos, metas e indicadores de 

monitoramento e avaliação dos Pactos pela 

Vida e de Gestão e as orientações, prazos e 

diretrizes para pactuação no biênio 2010 - 2011. 

DAGD/SE/MS. 

e) Pactuada. 

Lucia Queiroz/DAGD/SE/MS ressalta que a portaria foi discutida, com todas as áreas do 

Ministério, assim como com CONASS e CONASEMS, em consonância com os movimentos que 

estão ocorrendo de integração dos instrumentos de planejamento e Pacto pela Saúde. Enfatiza a 

importância de que a pactuação não seja ritualística e sim uma etapa que reflita um avanço na 

gestão. 

f) Minuta de Portaria que redefine os objetivos da 

Rede de Escolas Técnicas e Centros formadores 

e vinculados às instâncias gestoras do Sistema 

único de Saúde / RET- SUS. SGTES/MS. 

f) Pactuada. 

 

g) 2º Edital de seleção para o Programa Nacional 

de Apoio à Formação de Médicos Especialistas 

em áreas estratégicas (pró-Residência) - a 

confirmar. SGTES/MS. 

g) Pactuado. 

Ana Estela Haddad/SGTES/MS informa que 2º Edital segue a linha do primeiro, abrangendo 

outros aspectos, como pactuação com centros de excelência para implementação de 

especialidades que não estão contempladas. 

Antônio Carlos Nardi/SMS de Maringá/CONASEMS registra o avanço que representa a portaria 

no sentido de superação de iniqüidades. 

h) Minuta de portaria que altera a Portaria GM/MS 

2.261/2006, que instituiu o Programa de 

Qualificação e Estruturação da Gestão do 

Trabalho e da Educação no SUS – PROGESUS 

SGTES/MS.  

h) Pactuada. 

Henrique Vitalino/SGTES/MS destaca a inclusão da alteração sugerida pelo CONASEMS de 

modo a viabilizar a expansão e participação dos municípios menores.  

Antônio Carlos Nardi/SMS de Maringá/CONASEMS enfatiza que deve se constar na portaria, o 

critério de envio de documentos para habilitação, e não de encaminhamento de projetos, como 

forma de adequação à proposta do Pacto pela Saúde. 

3. Informes 

a) Comissão Intergestores Bipartite do Piauí – CIB/PI informa a constituição de 07 Colegiados de Gestão Regional no Estado do Piauí, conforme 

Resolução CIB/PI nº 032/2009, de 03 de julho de 2009. DAGD/SE/MS. 
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b) Sispacto: situação do preenchimento dos resultados alcançados da pactuação 2008. DAGD/SE/MS. 

c) Edital de seleção para o programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde – PET-SAÙDE. SGTES/MS. 

d)  1º Edital de seleção para o Programa Nacional de Apoio à Formação de Médicos Especialistas em áreas estratégicas (pró-Residência). SGTES. 

Ana Stela Haddad informa que o prazo para apresentação de projetos para CIES e pactuação nas CIBs será até 15/01/2010. 

Antônio Carlos Nardi/SMS de Maringá/CONASEMS diz que o edital será divulgado na página do CONASEMS e sugere que o CONASS também 

o faça. 

e) Repasse anual fundo a fundo para a estruturação e implementação das ações de Alimentação e Nutrição no âmbito das Secretarias Estaduais e 

Municipais de Saúde, com base na Política Nacional de Alimentação e Nutrição. 

Claunara Schilling/DAB/SAS/MS informa a publicação da portaria GM/MS nº 2226/09 que inova na transferência de recursos de investimentos 

para unidades básicas de saúde, na modalidade fundo a fundo. Chama atenção para os critérios estabelecidos na portaria, onde houve ampliação do 

número de municípios beneficiados. 

Antônio Carlos Nardi/SMS de Maringá/CONASEMS destaca que a medida fortalece a Atenção Básica. Registra ainda a publicação da portaria do 

Termo de Ajuste Sanitário (GM/MS nº 2046) e sugere que as CIBs discutam a possibilidade de firmar o TAS entre estados e municípios. 

O Secretário Augustinho Moro, após o informe da Claunara sobre a  minuta de portaria que estabelece  o repasse fundo a fundo para  o 

desenvolvimento  das ações da PNAN  para estados e municípios selecionados por critério populacional, ou seja, municípios acima de 150.000 

habitantes, propôs que este assunto seja objeto de pactuação, na medida em que altera o quantitativo de recursos  e  que apenas o critério 

populacional não contemplaria o ingresso de municípios com mais  carências   nutricionais e  dados epidemiológicos. Ficou acordado na reunião, 

com a concordância do CONASESMS e da Márcia Bassit que o assunto voltaria para o GT de Atenção para novas discussões.  

Márcia Bassit/SE/MS ressalta os esforços na alocação de recursos, expressos na curva ascendente de investimentos na Atenção Primária e afirma 

que é necessária maior visibilidade à Atenção Primária, como estratégia de capitalizar mais recursos. 

Jurandi Frutuoso/CONASS sugere que seja levada à Presidência da República a sugestão de que quatro bilhões dos 30 bilhões do PAC sejam 

destinados à construção de unidades de saúde, que se encontram precárias. Solicita ainda que seja fortalecido o movimento junto aos deputados 

para a aprovação da EC-29. 

 


